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PREFÁCIO 

Pode-se dizer com toda a justiça que estamos no limiar da era de responsabilidade. Os governos têm 
cada vez maior consciência das suas obrigações para com os seus cidadãos e para com a comunidade 
internacional. O Pacto Internacional dos Direitos Sociais, Económicos e Culturais, a Convenção sobre os 
Direitos da Criança (CRC) e a Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança (ACRWC), para citar 
apenas alguns, alargaram efectivamente o horizonte do Estado em termos de âmbito de prestação de 
contas, que agora transcende as fronteiras nacionais e abrange o compacto regional e global. 

A implementação dos direitos consagrados nestes instrumentos dos direitos humanos impõe, 
automaticamente, uma obrigação orçamental por partes do Estado. O orçamento é o nexo entre estes 
direitos e a sua tradução no consequente bem-estar. Todavia, é também um processo politicamente 
carregado, o que torna difícil que os segmentos menos vocais da população, como as crianças, que 
representam no entanto uma fasquia demograficamente considerável, influenciem o processo ou que 
apresentem as suas reivindicações legítimas sobre os recursos. Daí a necessidade das organizações 
cujas acções incidem na criança, tais como ACPF, se preocuparem em colocar a questão da 
responsabilidade orçamental na agenda pública. Isso é o que presente suplemento, juntamente com o 
Relatório Africano sobre o Bem-estar da Criança de 2011, pretende fazer. 

Esta versão sinóptica apresenta de forma sucinta as constatações do relatório principal: Relatório 
Africano sobre o Bem-estar da Criança de 2011: Orçamento para a Criança; no entanto, vai mais além 
ainda, pois, introduz elementos adicionais decorrentes de reflexão e análise posteriores. Examina de 
forma mais incisiva o fosso entre a retórica e a realidade bem como a classificação avaliativa dos 
governos africanos quando comparados entre si. Propõe igualmente recomendações concretas sobre o 
que pode ser feito na orçamentação para a criança por forma a garantir resultados eficazes. O apelo 
final é interessante e apropriado. Exorta os cidadãos africanos a desenvolverem acções de lobby 
político e parlamentar para que a criança seja colocada no centro dos manifestos políticos e para que 
os orçamentos nacionais tenham um pendor a favor da criança. 

O trabalho do ACPF representa um excelente exemplo de análise dos problemas de África no contexto 
africano, por africanos e por instituições africanas. Contrariamente aos relatórios globais que agregam 
todo o mundo e levam a cabo exercícios estatísticos de validade questionável, os relatórios do ACPF 
introduzem um nova perspectiva e relevância pela sua contextualização histórica, política e de 
desenvolvimento. 

O Relatório Africano sobre o Bem-estar da Criança de 2011 e o presente Suplemento demonstram de 
forma eloquente o nexo entre os direitos da criança, a sociedade, a economia e a boa governação. 
Acolhemos com satisfação este exercício de reflexão sobre os problemas africanos pelos africanos e 
por uma instituição africana. 

 
Sra. Agnes Kabore Prof. Yanghee Lee 
Presidente, Comité de Peritos Africanos sobre os 
Direitos e o Bem-estar da Criança 

Presidente, Comité das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança 
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PRÓLOGO 

A edição de 2011 do Relatório Africano sobre o Bem-estar da Criança foi dedicada à questão do 
Orçamento para a Criança. O presente relatório foi bem acolhido, porém, houve um apelo quanto à 
necessidade de se publicar um suplemento de actualização da análise e das conclusões do relatório 
principal, por exemplo, através de uma apreciação mais aprofundada do desempenho dos governos 
africanos, comparando-os uns com os outros e identificando os governos que estão a registar um bom 
desempenho e aqueles que não. Daí a necessidade de publicação do presente documento. 

Para nós no ACPF, quase nada há de mais importante que o orçamento para a criança. Conforme 
salientado nas considerações finais do presente Suplemento. 

Raramente a retórica política tem enquadramento no orçamento. Os editais políticos e de política não 
se encontram ainda reflectidos nas propostas de orçamento. Mesmo nos poucos casos em que a 
dotação orçamental tenha sido apreciável, as imperfeições e as falhas nos processos de definição de 
políticas e de orçamento têm levado a que tais esforços não se traduzam em resultados tangíveis no 
que respeita ao bem-estar da criança. Chegou o momento em que se deve estabelecer e manter uma 
forte ligação entre a formulação de políticas, a orçamentação e o bem-estar da criança. 

Para os pan-africanistas e os defensores dos direitos humanos politicamente conscientes, há muito 
que a acção neste sentido era esperada. Para que a África tenha paz e harmonia, supere a pobreza e 
logre o desenvolvimento sustentável, participe de forma efectiva e bem-sucedida na economia global, 
deverá criar e alimentar uma força de trabalho saudável e instruída. Isto significa mais do que 
qualquer outra coisa, investir primeiro na sobrevivência e na saúde da criança e, segundo, investir no 
conhecimento, que começa acima de tudo com a provisão de educação ao nível do ensino primário e 
secundário que seja universal, de qualidade a todas as raparigas e rapazes em África. 

Esperamos que o presente suplemento venha dar um contributo à chamada de atenção para a lacuna 
que existe entre a retórica e a realidade, bem como para imprimir um maior sentido de urgência e 
acção por parte dos nossos governos com vista a priorizar investimentos relacionados com a criança. 

David Mugawe 
Director Executivo, 

Fórum Africano de Política sobre a Criança (ACPF) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 





1. PALAVRAS E ACTOS: PORQUÊ O 
ORÇAMENTO PARA A CRIANÇA? 
 
 
O orçamento é o elemento central no nexo retórica-realidade na realização do bem-estar da criança. 
Todas as convenções e tratados dos direitos humanos necessitam de recursos para a sua 
implementação e concretização. Sem recursos adequados e comensuráveis, estes instrumentos não 
são mais do que promessas fúteis. Os orçamentos são, por conseguinte, o barómetro objectivo das 
prioridades de política e do verdadeiro compromisso do Governo. 

Investir na criança tem a ver com os 
direitos, com a boa economia, com a boa 
governação e com o futuro da nossa 
sociedade e com o nosso posicionamento 
no mundo. 

Existem muitas razões por que a África deve investir de forma considerável na criança. Em primeiro 
lugar, porque é a coisa certa a fazer. Porque compensa. Porque é a única via que a África tem para 
recuperar o atraso em relação ao resto do mundo. Porque o investimento nas crianças e nos jovens 

contribui para a governação democrática e para a 
estabilidade social. Finalmente, porque sem crianças, a 
sociedade vai morrer. Por conseguinte, tem a ver com os 
direitos; tem a ver com a sociedade; tem a ver com a 
economia; tem a ver com a boa governação, e tem a ver 
com o nosso futuro posicionamento no mundo. 

 

É por causa de todas as razões acima enumeradas que os governos devem priorizar a criança no 
orçamento: a fim de assegurar o seu básico e primordial direito à vida, dar-lhe as raízes para assentar 
e asas para levantar voo; e estendê-la uma mão amiga em todas as circunstâncias. Na linguagem 
convencional e técnica, trata-se de desenvolver orçamento para a sobrevivência, desenvolvimento da 
primeira infância, educação de qualidade e protecção social e jurídica. Desenvolver o orçamento para 
a criança não significa um orçamento separado. Trata-se, sim, de um acto deliberado de abordagem 
das questões da criança no orçamento - tanto como um processo bem como um resultado. Em última 
análise, tem a ver com a adequação dos recursos alocados aos programas que beneficiam a criança. 

 

2. SER CRIANÇA EM ÁFRICA: A REALIDADE E 
OS DESAFIOS   
 
 
Os últimos dez anos ou pouco mais testemunharam um compromisso substancial por parte de muitos 
países pobres africanos para com o melhoramento do bem-estar da criança. Os esforços e os 
resultados favoráveis logrados pelos seus governos demonstram que o progresso não é apenas 
possível, mas está também a ocorrer. Mais do que nunca, há por um lado uma crescente pressão 
sobre os governos e, por outro lado, um manifesto sentido de responsabilidade por parte destes, 
embora a presunção desta responsabilidade possa às vezes ser cosmética e, pior ainda, 
completamente ausente, conforme os recentes desenvolvimentos na Côte d’Ivoire e na África do Norte 
demonstram. Mas os sinais são inequívocos. A era do todo-poderoso, omnisciente presidente vitalício 
já se extinguiu e despontou a era das pessoas que reivindicam o seu direito ao trabalho digno, à 
protecção da saúde básica, acesso à educação, igualdade do género e à boa governação. 
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Gráfico 2. 1 Países que lograram uma redução significativa nas taxas de mortalidade infantil (IMR), 
2009 

 
 Fonte: ACPF (2011). Relatório Africano sobre o Bem-estar da Criança, 2011: Orçamento para a Criança, Adis 
Abeba, Fórum Africano de Política sobre a Criança. 

8
0

1
5

6 1
8

2

5
5

1
0

6

1
5

7

1
0

4 1
2

0

1
1

6

3
4

8
5 1
0

2

3
2

6
2

9
3

6
2 7

2 7
6

0

40

80

120

160

200

B
ot

su
an

a

N
íg

er

Si
er

ra
 L

eo
ne

N
am

íb
ia

Su
az

ilâ
nd

ia

Li
bé

ria

Ta
nz

ân
ia

M
au

rit
ân

ia

Et
ió

pi
a

M
or

ta
lid

ad
e 

in
fa

nt
il 

(P
or

 c
ad

a 
1

0
0

0
 n

ad
os

 
vi

vo
s )

 

TMI em 2001

TMI em 2009

Existem também indícios de melhorias consideráveis e até mesmo dramáticas no bem-estar e saúde 
em muitos países. A cobertura de imunização tem aumentado significativamente, por exemplo, com 
cifras bastante elevadas que, entre 2005 e 2008, se situaram na ordem dos 40-75% em países como 
Angola, Cabo Verde, Congo, Níger e África do Sul. Conforme o Gráfico 2.1 ilustra, tem havido melhorias 
extraordinárias na redução da mortalidade infantil, em especial, em países como Nigéria, Sierra Leone 
e Libéria, que eram anteriormente conhecidos pelos seus elevados índices de mortalidade infantil. 
 
Estas melhorias também se verificam no sector da educação. O acesso das crianças tanto ao ensino 
primário como secundário tem estado a aumentar de forma significativa, conforme se pode 
depreender do Gráfico 2.2. O fosso do género também tem estado a reduzir e existem probabilidades 
de vir a ser totalmente eliminado dentro de alguns anos. 
 
Gráfico 2. 2 Taxa líquida de matrículas no ensino primário e secundário, 2007/2008 
 

 
Fonte: Banco Mundial, Indicadores de Desenvolvimento Mundial (2009). 
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No entanto, a vida para milhões de pessoas continua a ser difícil, terrível e brutal. Milhões de crianças 
ainda morrem de causas evitáveis. O acesso ao tratamento continua baixo, conforme podemos ver na 
Tabela 2.1. Mais de metade das crianças com enfermidades que comprometem a sua vida não tem 
acesso a cuidados de saúde adequados nem a medicamentos essenciais. O acesso aos serviços de 
saúde, à água potável e instalações sanitárias continua lamentavelmente baixo em muitos países. A 
desnutrição continua a ser um problema grave que compromete a sobrevivência bem como o 
desenvolvimento físico e intelectual das crianças em África e, por consequência, a sua futura força de 
trabalho. 
 
Tabela 2. 1 Acesso da criança aos serviços de saúde em África* 
 

Indicador Percentagem 
Média 

Partos feitos por uma parteira qualificada 55,0 

Crianças de um ano de idade imunizadas contra sarampo 79,0 

Crianças com peso inferior em relação à sua idade 17,5 

Taxa de mortalidade infantil (Por cada 1000 nados vivos) 72,0 

Percentagem de crianças com pneumonia levadas aos serviços de saúde 48,0 

Percentagem da população com acesso a água potável 71,0 

Percentagem da população com acesso adequado a instalações de saneamento  33,5 
* Dados mais recentes disponíveis 
   Fonte: OMS (2009 e 2010). 
 
Na área da educação também tem-se verificado um crescimento impressionante nos níveis de 
ingressos, não obstante, o facto de muitos alunos não conseguirem concluir o ensino primário. Em 
média, mais de um terço dos alunos matriculados no início não conclui o último grau do ensino 
primário. A taxa de desistências é especialmente elevada entre as raparigas. O nível de matrículas no 
ensino secundário continua extremamente baixo tanto para rapazes como para raparigas. A qualidade 
da aprendizagem está gravemente comprometida em toda a África devido à politicamente motivada 
obsessão com metas quantitativas e de participação na educação. 
 
 

3. CONTAR O DINHEIRO: A CRIANÇA E O 
ERÁRIO PÚBLICO 
 

3.1 Quadro de análise do orçamento 
 
O orçamento para a criança tem acima de tudo a ver com os recursos públicos alocados à criança. E 
depende do seguinte: 

• Proporção das receitas tributárias em relação às receitas arrecadadas ao nível nacional; 
• Volume de recursos provenientes de fontes externas consignados ao bem-estar da criança, e  
• Proporção de receitas ou despesas públicas que são orçamentadas para a criança. 

De forma ideal, a avaliação do nível de investimento na criança requererá não só a identificação do 
montante gasto em todos os programas específicos à crianças, mas também a análise da sua 
adequação, eficiência e eficácia. Além disso, os orçamentos para a criança devem ser avaliados em 
termos de equidade, ou seja, se visam as crianças desfavorecidas e carentes e se levam a resultados 
desejáveis no que respeita ao bem-estar da criança. Na realidade, a informação orçamental desagregada 
para este tipo de análise ou não existe ou não está disponível. Por conseguinte, usamos as despesas de 
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orçamento nos sectores que beneficiam a criança como medida de substituição do investimento na 
criança. 

Seguindo os princípios de pilares da Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) e da Carta Africana 
dos Direitos e Bem-Estar da Criança (Carta Africana da Criança), identificamos quatro categorias 
operacionais para a análise do orçamento para a criança: 

• Orçamento para o desenvolvimento da primeira infância 
• Orçamento para a saúde 
• Orçamento para a educação, e 
• Orçamento para a protecção social. 

3.2 Envelope de recursos 
 
Como podemos saber se os governos estão a utilizar o máximo de recursos disponíveis para o bem-estar 
da criança, conforme estipulado no Artigo 4º da CDC e no Artigo 5º da Carta Africana da Criança? 
Podemos fazer esta aferição analisando o volume de recursos sobre os quais os governos têm controlo 
total e a proporção dos mesmos que é orçamentada para a criança. O montante total das receitas fiscais 
(incluindo subvenções) é o ponto de partida e serve como medida de substituição para a aferição do 
envelope global de recursos. Como seria de esperar, há diferenças evidentes entre os países em relação 
ao volume de recursos financeiros à sua disposição. Em 2008, por exemplo, os governos da Líbia e 
África do Sul tinham à sua disposição cerca de 74.000 milhões $EUA e 68.000 milhões $EUA, 
respectivamente, enquanto que as receitas totais anuais do Burundi, Cabo Verde, República Centro-
Africana, Guiné-Bissau, Libéria e Sierra Leone combinados eram equivalentes a apenas 3% das receitas 
da Nigéria sozinha. Conforme se pode depreender do Gráfico 3.1, as receitas per capita combinadas 
disponíveis na RDC, Etiópia, Gâmbia, Quénia, Malawi, Sierra Leone, Tanzânia, Togo e Uganda 
representam apenas um quarto das receitas do Gabão. Por conseguinte, a interpretação das análises do 
orçamento deve levar em conta estas diferenças significativas em termos de recursos disponíveis aos 
governos 
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. 
Gráfico 3. 1 Receitas públicas per capita (em $EUA) de países seleccionados, 2008 
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Um dos principais desafios que os 
governos enfrentam é o baixo nível de 
receitas fiscais em relação às receitas 
nacionais e o elevado nível de 
dependência nas subvenções. 

 
Fonte: FAPC (2011). Relatório Africano sobre o Bem-estar da Criança de 2011, op. cit. 
 
 

Em quase todos os casos, um dos principais desafios que os governos enfrentam em África é o baixo 
nível de receitas tributárias. A proporção das receitas fiscais em relação ao PIB é muito baixa na 
maioria dos países africanos, com a média situando-se me cerca de 18%, tornando assim difícil que os 

governos arrecadem recursos internos suficientes para 
investir no bem-estar das suas populações e da 
criança. Por essa razão, os recursos externos 
representam ainda uma importante fonte de receitas 
públicas em África. Em 2008, por exemplo, o total das 
receitas decorrentes de subvenções representava 50-

60% das receitas do governo no Burundi, Guiné-Bissau 
e Ruanda. As subvenções contribuem, em média, cerca de 18% às receitas do governo em África, 
acentuando a elevada importância que os recursos externos têm no universo fiscal de muitos países 
africanos.  
 
Assim, quando quisermos aferir se os governos africanos estão ou não a alocar o máximo dos seus 
recursos disponíveis a programas relacionados com o bem-estar da criança, será importante avaliar o 
nível de receitas fiscais que têm à sua disposição. Conforme demonstrado acima, o espaço fiscal varia 
significativamente entre os países. No entanto, o que é mais ou menos comum é o nível das receitas 
fiscais ser inferior em relação à renda nacional bem como o relativamente elevado nível de 
dependência de muitos governos no apoio externo para financiar tanto as despesas correntes como as 
de investimento de capital.

9,159
4

0

5
4 7
7

8
2

8
2

9
3

1
0

3

1
0

8

1
1

6

1
3

9

1
4

0

1
8

1

1
9

4

2
3

4

2
3

6

2
3

9

3
1

5 4
4

1

4
4

2

4
5

3

7
8

8 9
1

7 1
,0

6
1 1

,4
0

8

1
,4

2
4

1
,6

2
8

2
,3

7
6 2
,6

8
2

3
,4

1
7

0

1,000

2,000

3,000

4,000
R

D
C

 

Et
ió

pi
a 

 

To
go

  

S
ie

rr
a 

Le
on

e 
 

U
ga

nd
a 

 

M
al

aw
i  

G
ui

né
-B

is
sa

u 
 

Ta
nz

ân
ia

  

G
âm

bi
a 

 

B
en

im

M
oç

am
bi

qu
e 

 

Q
ué

ni
a 

 

G
an

a 
 

C
ôt

e 
d'

Iv
oi

re
  

Áf
ric

a …

S
en

eg
al

  

S
ud

ão

N
ig

ér
ia

  

Le
so

to
  

Eg
ip

to

M
ar

ro
co

s 
 

Tu
ní

si
a 

 

N
am

íb
ia

  

Áf
ric

a 
 d

o 
S

ul

M
au

ríc
ia

s

An
go

la
  

B
ot

su
an

a 
 

S
ey

ch
el

le
s 

 

G
ab

ão

G
ui

né
 E

qu
at

or
ia

l  

R
ec

ei
ta

s 
 p

er
 c

a
p

it
a

 (e
m

 $
E

U
A

)



4. DIREITO PRIMORDIAL: MANTER-SE VIVO  

 

4.1 Quanto é que os governos gastam na saúde? 
 
Conforme podemos ver no Gráfico 4.1, a despesa média na saúde em 2008 foi de apenas 9% 
das despesas totais do governo. Existem, naturalmente, diferenças significativas entre os 
governos. O Ruanda despendeu cerca de 19% do seu orçamento total na saúde, porém, a 
Nigéria e o Burundi consignaram apenas cerca de 3,5 e 2,4%, respectivamente. 
 
Gráfico 4. 1 Despesa do governo na saúde como percentagem da despesa total do governo, 

2008 

  
Fonte: Baseado em dados da OMS (2010) 
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Os gastos médios na saúde foram de 9% 
das despesas do governo com diferenças 
significativas entre os países em termos de 
evolução das despesas na saúde. 

Houve também diferenças marcantes em termos de evolução no investimento na saúde entre os 
países. O Gráfico 4.2 mostra a variação percentual média anual das despesas na saúde entre 

2004 e 2008 e dá uma ideia do progresso 
registado durante este período. A maioria 
dos países aumentou os seus investimentos 
na saúde durante o período de quatro anos. 
A Libéria, por exemplo, aumentou os seus 
gastos na saúde a uma taxa anual média de 

cerca de 40% entre 2004 e 2008. Durante o mesmo período, houve também um aumento 
considerável no Madagáscar, Senegal e Níger - na fasquia entre 20 e 30% por ano. Por outro 
lado, houve, no mesmo período, uma redução no orçamento para a saúde em vários países – 
com a maior redução anual na ordem dos 15% se registando no Malawi e 10% na Suazilândia. 
Os orçamentos para a saúde mantiveram-se praticamente inalterados ou as flutuações das 
despesas na saúde compensaram-se umas às outras, não revelando nenhuma progressão na 
Eritreia, Gâmbia, Guiné, Nigéria, Sierra Leone e Zimbabué.  
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Gráfico 4. 2 Mudança na percentagem média anual da despesa de saúde como percentagem 
do orçamento total entre 2004 e 2008 

 
Fonte: FAPC (2011). Relatório Africano sobre o Bem-estar da Criança de 2011, op. cit. 

Malawi, -15.5

Suazilândia, -9.5

Botsuana, -6.3

Namíbia, -6.2

Cabo Verde, -6.2

RDC, -5.9

Mali, -5.8

Camerões, -5.5

Maurícias, -5.2

Benim, -4.9

Etiópia, -4.2

Seychelles, -4.1

Sudão, -3.8

Líbia, -3.5

Burkina Faso, -2.6

Lesoto, -1.4

Côte d'Ivoire, -1.1

Egipto, -0.9

Guiné Equatorial, -0.5

Eritreia, 0.0

Guiné, 0.0

Nigéria, 0.0

Sierra Leone, 0.0

Zimbabué, 0.0

Gâmbia, 0.0

República Centro-Africana, 0.3

Gabão, 0.5

Burundi, 1.4

Uganda, 1.6

Comores, 1.7

África do Sul, 2.4

Moçambique, 3.8

São Tomé e Príncipe, 4.7

Ruanda, 4.9

Marrocos, 5.5

Guiné-Bissau, 5.9

Argélia, 7.7

Congo (Brazzaville), 9.0

Mauritânia, 9.3

Zâmbia, 10.3

Tunísia, 11.5

Gana, 12.2

Quénia, 12.5

Togo, 13.1

Djibuti, 14.5

Angola, 15.0

Chade, 15.1

Tanzânia, 17.2

Níger, 19.2

Senegal, 19.6

Madagáscar, 27.6

Libéria, 39.5

-20 -10 0 10 20 30 40

Mudança na percentagem média 

8 
 



O fardo de financiamento para a saúde assumido pelos governos em África em oposição aos 
recursos externos e do sector privado varia entre os países. Por exemplo, a variação da 
contribuição do governo às despesas na saúde mostrava níveis tão baixos quanto 11% no caso 
da Guiné e 83% no caso da Argélia. De um modo geral, porém, a relação público-privada é de 
cerca de 54:46, excluindo os fundos provenientes de fontes externas. A contribuição do sector 
privado no financiamento do sector da saúde é, portanto, relativamente elevada em África. 
Dentro da contribuição do sector privado às despesas da saúde, cerca de 81% é financiado 
através de pagamento do bolso no ponto de prestação de serviços, assim, sobrecarregando 
ainda mais as famílias pobres que já suportam o fardo do agravamento do preço de alimentos e 
energia nos últimos anos. 
 

As fontes externas contribuem mais 
de 30% ao orçamento para a saúde 
em muitos países. 

As fontes externas representam uma componente importante de recursos para o investimento 
na saúde da criança, embora com significativas variações entre os países. Os mesmos 
representam mais de 30% dos orçamentos para a 
saúde em 14 países africanos (vide o Gráfico 4.3). 
Esta é uma situação perniciosa. Pois, torna os 
governos vulneráveis a níveis marcantes de 
volatilidade e imprevisibilidade em termos de recursos disponíveis, o que dificulta a planificação 
e a implementação efectiva.  
 
Gráfico 4. 3 Países com dependência excessiva em fontes externas para o financiamento das 

despesas de saúde, 2008 
       

 
Fonte: Baseado em dados da OMS (2010). 

28

29

30

31

32

32

33

37

38

42

44

47

47

55

61

64

0 15 30 45 60 7

Mali

Burkina Faso

Gâmbia

República Centro-Africana

Zâmbia

Uganda

Burundi

Sierra Leone

Ruanda

Etiópia

Guiné-Bissau

RDC 

Libéria

Tanzânia

Malawi

Moçambique

Percentagem da despesas total na saúde 
5

 

`

 

9 
 



4.2 São os recursos gastos na saúde suficientes? 
 
Uma forma de aferir o nível de adequação do investimento público na saúde tem sido a análise 
do desempenho africano na prossecução das metas globais e regionais no que repetia ao 
financiamento para a saúde. Temos usado as três metas mais conhecidas e mais usadas: a 
estimativa de custo per capita da OMS para a intervenção mínima na saúde nos países de 
rendimentos baixos; o Compromisso de Abuja, e os ODMs relacionados com a saúde, dos quais 
as metas da OMS e do Compromisso de Abuja são apresentados aqui para fins ilustrativos. 
 

4.2.1 Metas da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
 

As despesas na saúde estiveram muito 
aquém das metas da OMS. 

A Comissão da OMS sobre a Macroeconomia e a Saúde estima que o custo per capita necessário 
para prover as necessidades mínimas de saúde 
nos países de rendimentos baixos situa-se na 
fasquia de 34 $EUA por pessoa por ano. Conforme 
podemos ver no Gráfico 4.4, os níveis de 

investimento1 de cerca de dezasseis países de África encontram-se abaixo deste mínimo. Em 
países como Etiópia e República Democrática do Congo, o investimento per capita na saúde foi 
menos de um terço deste mínimo. Isto mostra até que ponto os sistemas de saúde nestes 
países são subfinanciados e o quão seriamente inadequados são os investimentos na saúde de 
modo a se lograr resultados tangíveis neste sector. 
 
Gráfico 4. 4 Países com despesa per capita para a saúde inferior a 34 $EUA 

(requisite mínimo de custo estipulado pela OMS), 2008 
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Requisite mínimo de custo estipulado pela OMS(34  $EUA) 

Fonte: Baseado em dados da base de dados das Contas Nacionais de Saúde da OMS (2010); FMI (2009); 
e OMS (2001). 
 
Para muitos países pobres, o volume de recursos internos disponíveis pode não ser 
suficientemente grande para permitir-lhes fazer incrementos substanciais no investimento na 
saúde. Para o Burundi, por exemplo, investir 34 $EUA por pessoa na saúde pode significar a 
alocação de um quarto do seu PIB per capita. Na RDC, é necessário cerca de um quinto do PIB 

                                                      
1 O investimento refere-se ao total da despesa per capita proveniente de todas as fontes, incluindo as fontes do governo, 
privadas e externas.  
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per capita para satisfazer este requisito de custo mínimo, o que sugere que a meta da OMS 
pode ser bastante elevada e muito acima daquilo que pode ser mobilizado a partir de fontes 
internas. 
 
A fim de aferir se os governos estão a utilizar o máximo dos recursos disponíveis para a saúde, 
comparamos as suas despesas per capita na saúde com o total das receitas per capita 
públicas. A Tabela 4.1 abaixo revela que vários governos estão a gastar muito menos do que 
aquilo que é a sua capacidade. Por exemplo, a Líbia e o Congo gastam apenas cerca de 3% das 
suas receitas disponíveis na área da saúde, o que indica que estes dois países não consideram 
este sector como prioritário. A maioria destes países não pôde cumprir o requisito de custo 
mínimo (34 $EUA) para financiar e realizar as mais básicas intervenções na saúde. Os governos 
com o melhor desempenho nesta área são os do Ruanda, Burundi e Madagáscar. 
 
Tabela 4. 1 Percentagem das receitas per capita do governo gastos na saúde, 

2008 
Países que investiram uma proporção 
mais elevada das suas receitas  Países que investiram uma proporção 

menor das suas receitas 
Ruanda 20.4  Líbia 2.7 
Burundi 18.1  Congo 3.0 
Madagáscar 17.3  Guiné Equatorial  4.2 
Djibuti 16.7  Guiné 4.5 
Burkina-Faso 16.1  Côte d’Ivoire 4.7 
Libéria 15.8  Guiné-Bissau 4.8 
Níger 15.2  Sierra Leone 4.9 
Tanzânia 14.8  Nigéria 5.0 
Senegal 14.7  RDC 5.0 

Gana 14.5  Sudão 5.7 
Fonte: Baseado em dados da OMS (2010); Banco Mundial (2009); e FMI (2009). 
 

4.2.2 Metas de Abuja para a saúde 
 

Somente quatro países alcançaram a 
meta de Abuja para a saúde. 

Em Abril de 2001, os governos africanos adoptaram a Declaração de Abuja sobre VIH / SIDA, 
Tuberculose e Outras Doenças Infecto-contagiosas 
que os compromete a investir 15% do seu orçamento 
nacional no sector da saúde. Conforme se pode 

depreender do Gráfico 4.5, somente quatro países - 
Libéria, Ruanda, Tanzânia e Zâmbia – conseguiram honrar o compromisso de alocar 15% do seu 
orçamento à saúde, em 2008. O gráfico estrutura os países de acordo com o seu PIB per capita 
e demonstra de forma inequívoca que o compromisso orçamental tem mais a ver com vontade 
política do que com o rendimento per capita ou acesso a preciosos recursos. 
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Gráfico 4. 5 Despesa do governo na saúde em relação ao Compromisso de Abuja, 2008 
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Fonte: FAPC (2011). Relatório Africano sobre o Bem-estar da Criança de 2011. Op. cit. 
 
4.3 Considerações finais 
 
A maioria dos governos em África está a envidar esforços consideráveis no sentido de melhorar a 
saúde materno-infantil. Os esforços que alguns países pobres estão a desenvolver - por exemplo, 
Libéria, Níger, Ruanda, Tanzânia e Zâmbia - são especialmente impressionantes. Porém a 
situação da saúde da criança em África continua a ser extremamente grave e requer um 
contínuo e renovado compromisso, bem como solidariedade ao nível nacional e internacional. Ao 
ritmo actual, existe a probabilidade dos países africanos não conseguirem alcançar os ODMs 
relacionados com a saúde. 
 
Não se pode lograr nenhum progresso sem uma alocação de recursos adequada, em especial, a 
partir de orçamentos nacionais. O actual nível de investimento na saúde infantil está muito 
aquém das metas de financiamento estabelecidas regional e internacionalmente para o sector. 
Em particular, a contribuição líquida dos governos aos orçamentos para a saúde é muito inferior 
àquilo que seria possível se levarmos em conta o volume de recursos que estes governos têm à 
sua disposição. 
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Grelha 4.1 Países com o melhor e o pior desempenho em termos de gastos na 
saúde 

Melhor desempenho: Ruanda, Burundi, Madagáscar, Djibuti, Burkina-Faso, Libéria, Níger,  
Tanzânia, Senegal e Gana  

Pior desempenho: Sudão, DRC, Nigéria, Sierra Leone, Guiné-Bissau, Cote d’Ivoire, Guiné, Guiné 
Equatorial, Congo e Líbia 
 

 
 
 

5. DAR RAIZES À CRIANÇA: INVESTIR NO 
DESENVOLVIMENTO DA PRIMEIRA 
INFÂNCIA 
 
Os primeiros anos de vida da criança preparam os alicerces para o seu bem-estar futuro. As 
condições proporcionadas durante este estágio afectam e definem as trajectórias para a saúde, 
o comportamento e a aprendizagem ao longo da vida da criança. As constatações da psicologia 
e da neurociência indicam que as experiências da primeira infância moldam a estrutura cerebral 
e afectam a saúde e o bem-estar físico e mental mais tarde na vida. Esta constatação é 
corroborada por estudos longitudinais levados a cabo em vários países que têm de forma 
consistente demonstrado resultados positivos nos programas de desenvolvimento da primeira 
infância. Em termos económicos, o desenvolvimento da primeira infância é o primeiro passo no 
processo de desenvolvimento do capital humano, com taxas muito elevadas de retorno 
económico e ganhos sociais significativos através da sua contribuição na mitigação do impacto e 
das consequências da pobreza e das desigualdades. Neste contexto, os programas de 
desenvolvimento da primeira infância devem ser encarados não apenas como um veículo para a 
provisão dos tão necessários serviços sociais, mas também como um investimento no 
crescimento e desenvolvimento. 
 

Programas direccionados para a 
primeira infância e educação são quase 
inexistentes. 

No entanto, o desenvolvimento da primeira infância não tem recebido a atenção que merece em 
África. A pesquisa realizada pela UNESCO constatou que apenas 202 dos 52 países africanos 
cobertos pelo FAPC tinham programas oficiais de primeira infância (Tabela 5.1). A educação pré-
escolar é muitas vezes considerada um luxo 
para a criança africana; por conseguinte, a 
educação da primeira infância em África 
permanece baixa em relação aos padrões 
internacionais. A taxa de matrículas de 15% no ensino pré-primário, em 2007, foi inferior a um 
quinto do nível dos países desenvolvidos e cerca de um terço da média mundial, que se situa na 
ordem dos 41%. 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
2 Mais de metade dos países em África não possui nenhuns dados relativos a programas da primeira infância, a 
razão sendo a provável ausência de intervenções nesta área.  
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Tabela 5. 1 Países qu’estão a implementam programas de primeira infância, 2005 
 

 
País 

Faixa etária mais jovem 
visada pelo programa 

Benin   2-5 

Botsuana   0-4 

Camarões   1-6 

República  Centro-Africana  2-5 

Egipto   2-3 

Eritrea   0-6 

Gana   0-2 

Guiné   0-3 

Libéria   2-6 

Madagáscar   0-3 

Maurícias   0-2 

Namíbia   0-1 

Níger   2-6 

Nigéria   0-3 

Senegal   0-5 

Seychelles   0-3 

 África do Sul 0-5 

 Sudão  0-6 

 Suazilândia   0-6 

 Zâmbia  0-6 
 
Fonte: UNESCO (2010). 
 
A educação pré-escolar, quando existe, é predominantemente providenciada por instituições 
privadas que operam, em grande parte, nas zonas urbanas (Gráfico 5.1). O acesso diferenciado 
a estes tão importantes serviços perpetua e exacerba as desigualdades, tanto durante os anos 
de escolarização como também na fase posterior durante a vida activa. As políticas públicas de 
educação devem abordar as necessidades da educação pré-escolar da criança, particularmente, 
das crianças que vivem na pobreza e que não têm acesso a tais serviços. A pobreza representa 
uma das barreiras que impedem que a criança tenha acesso aos serviços essenciais, cruciais 
para o seu crescimento e desenvolvimento. No contexto africano, a proporção de crianças que 
vive abaixo da linha de pobreza é de cerca de 52% e os actuais níveis de provisão de serviços 
públicos de educação pré-escolar estão muito aquém das reais necessidades, daí o imperativo 
de se incorporar a educação pré-escolar nas políticas de desenvolvimento do sector de ensino 
regular. 
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Gráfico 5. 1 Taxa líquida de matrículas no ensino pré-primário e percentagem correspondente 
de alunos que frequentam o ensino privado, 2007 

Matrículas no ensino pré-primário   Percentagem que frequenta o ensino privado 

 
Fonte: Baseado em dados da UNESCO (2010). 
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6. DAR ASAS À CRIANÇA: A EDUCAÇÃO DA 
CRIANÇA E O ORÇAMENTO 
6.1 Quanto é que os governos gastam na educação? 
 

Os gastos médios na educação 
situaram-se em 4.2% do PIB e variaram 
entre 13% no Lesoto e menos de 1.4% 
no Sudão e Guiné Equatorial. 

As dotações orçamentais nacionais para a educação variam de forma significativa entre os 
países, conforme podemos ver no Gráfico 6.1. 
Existe, por um lado, o notável caso do Governo do 
Lesoto que investiu cerca de 13% do seu PIB na 
educação. Em contraste, países detentores de 
recursos como o Sudão e a Guiné Equatorial 

gastaram apenas 0,3% e 1,4% do seu PIB, 
respectivamente, posicionando-se, assim, na parte inferior da escala do gráfico. Em 2007, o 
valor médio das despesas na educação em África foi de 4,2% do PIB.  
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Gráfico 6. 1 Despesas do governo na educação como percentagem do PIB, 2004– 
2008* 

  
• Os dados mais recentes em relação a alguns países podem referir-se a anos anteriores aos indicados. 
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Fonte: Baseado em dados do Instituto de Estatística da UNESCO (2010); UNESCO (2009); e Banco 
Mundial (2009). 
  

16 
 



E qual é a evolução do desempenho dos governos ao longo do tempo? Como podemos ver no 
Gráfico 6.2, muitos governos africanos estão a alocar cada vez mais recursos à educação. Entre 
2000 e 2008, o Governo do Uganda, por exemplo, incrementou o seu orçamento para a 
educação em quase dois terços. Da mesma forma, o Lesoto, Mali, Moçambique, Ruanda e 
Senegal também aumentaram o seu orçamento para o sector entre 53 e 73% no mesmo 
período. Por outro lado, vários países efectuaram cortes no orçamento durante este período. Por 
exemplo, o Governo do Congo (Brazzaville) reduziu o seu orçamento para a educação em mais 
de 70% e os governos da Guiné Equatorial, Gâmbia e Mauritânia reduziram cada um a sua 
proporção em cerca de um quarto. 
 
Gráfico 6. 2  Percentagem de aumento dos gastos na educação entre 2000 & 2008 
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Fonte: Baseado em dados do Instituto de Estatística da UNESCO (2010); UNESCO (2009) e Indicadores 
de Desenvolvimento do Banco Mundial (2009). 

6.2 São os recursos gastos na educação suficientes? 
 

A maioria dos países está longe de 
cumprir as metas de Dakar na alocação 
de 7 a 9% do PIB à educação. 

Os Ministros da Educação africanos adoptaram, no início do milénio, um quadro de acção 
regional para a África subsaariana como parte integrante do Quadro de Acção de Dakar, 
Educação para Todos: Realização dos nossos Compromissos Comuns. O Compromisso de Dakar 

é um quadro global adoptado por 164 
governos, em 2000, com vista a reafirmar a sua 
vontade de expandir as oportunidades de 
aprendizagem a todas as crianças, jovens e 

adultos. Uma das metas do quadro regional é o compromisso assumido pelos governos no 
sentido de alocar, pelo menos, 7% do seu PIB à educação até 2005 e aumentar a dotação para 
9% em 2010. No entanto, os dados mais recentes mostram que apenas seis países - Botsuana, 
Djibuti, Quénia, Lesoto, Suazilândia e Tunísia – honraram o seu compromisso investindo entre 7 
e 13% do seu PIB no sector. 
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Os indicadores até então analisados referem-se apenas à proporção global da renda nacional 
canalizada para a educação. O Gráfico 6.3 apresenta as dotações relativas das despesas 
públicas para o ensino primário e secundário em 2007. A área prioritária de investimento para a 
maioria dos governos em África tem sido o ensino básico, que absorve cerca de 46% do 
orçamento total para a educação. Em alguns países, como Burkina-Faso e Níger, a quota para o 
ensino primário chega a atingir dois terços.  
 
Gráfico 6. 3  Despesa no ensino primário e secundário como percentagem da despesa pública 

na educação 

 
* Os dados mais recentes em relação a alguns países podem referir-se a anos anteriores a 2007 
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As melhorias no ensino secundário contribuem para mitigar as desigualdades e para a promoção 
do crescimento económico. Todavia, o investimento público no ensino secundário, em África, é 
relativamente baixo. Nos 31 países cujos dados estavam disponíveis, a proporção média para o 
ensino secundário era de cerca de 29% das despesas públicas na educação. 
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(Este não era, porém, o caso em países como Angola, Botswana, Camarões, Congo e 
Maurícias, onde uma grande proporção - na fasquia dos 41-57% - do orçamento para a 
educação era afecto ao ensino secundário.) 
 

6.3 Considerações finais 

Apesar das consideráveis variações entre os países em termos de compromissos e do desempenho, 
o desempenho da maioria dos governos africanos no sector da educação é encorajador. Os 
governos estão cada vez mais a envidar maiores esforços para aumentar os investimentos na 
educação e para acelerar o ritmo de expansão do ensino, mesmo numa altura de recessão 
económica. No entanto, os governos devem fazer ainda muito mais. Pois, está ainda por se 
materializar a Declaração de Educação para Todos de Dakar, que obriga os governos a alocar, pelo 
menos, 7% do seu PIB à educação até 2005, que devem aumentar para 9% até 2010. A maioria dos 
países africanos está longe de realizar as metas de Dakar, com o nível médio de despesas na 
educação situando-se em 4,2% do PIB. Somente seis países - Botsuana, Djibuti, Quénia, Lesoto, 
Suazilândia e Tunísia - honraram o seu compromisso neste âmbito. 
 
Claramente, há também um viés prejudicial na alocação de recursos entre os vários níveis de 
ensino. A área prioritária de investimento para a maioria dos governos é o ensino primário, que 
absorve, em média, 46% do orçamento total para a educação. O nível correspondente ao ensino 
secundário é alocado, em média, cerca de 29%. Este desequilíbrio deve ser corrigido de modo a 
que a demanda dos graduados do ensino primário pelo ensino superior possa ser satisfeita e 
para que a força de trabalho de África possa ter acesso a um emprego decente e possa se tornar 
tecnicamente equipada e, assim, participar de forma efectiva na economia global competitiva. 
 

Grelha 6.1 Países com o melhor e o pior desempenho na orçamentação para a 
educação 

Melhor desempenho: Lesoto, Djibuti, Botsuana, Suazilândia, Tunísia, Quénia, Namíbia, 
Seychelles, Cabo Verde e Malawi 

 

Pior desempenho: Angola, Eritreia, Tanzânia, Zâmbia, Chade, Congo, Guiné, República Centro-
Africana, Guiné Equatorial e Sudão 

  

 
 

7. PROVIDENCIAR APOIO: INVESTIR NA 
PROTECÇÃO SOCIAL 

Os governos da Europa Ocidental gastaram 
quase um quinto enquanto que os governos 
em África gastaram menos de três porcento. 

Porém, independentemente do quão bem-intencionadas possam ser, as políticas macro terão 
ainda que ser complementadas por medidas específicas para a abordagem das necessidades de 
grupos especiais que não podem ser servidos de outra forma. As despesas relativas à protecção 
social são, portanto, importantes no combate à pobreza e na redução das desigualdades. No 

caso das crianças, tais investimentos podem 
representar um complemento vital às 
medidas legislativas que visem proteger a 
criança contra privações, o abuso e a 

exploração. Com efeito, para muitos países 
africanos pobres, a existência ou a falta de sistemas de protecção social básica, em especial, 
para as crianças pode fazer a diferença na realização dos Objectivos de Desenvolvimento do 
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Milénio (ODMs). Infelizmente, a necessidade não atendida de protecção social nos países em 
desenvolvimento é descomunal, estimada em mais de 80%. Os governos da Europa Ocidental 
gastam quase um quinto do seu PIB na protecção social, enquanto que os países africanos 
gastam menos de 3% do PIB, a taxa mais baixa entre todas as regiões do mundo.  
 
Dados relativos às despesas públicas relativas à protecção social estavam disponíveis para 
cerca de 32 países de África para o período entre 2004 e 2007 (Gráfico 7.1). Podemos ver que, 
durante este período, a maioria dos países investiu menos de 2% do seu PIB. As notáveis 
excepções sendo o Egipto e as Seychelles, que despenderam cerca de 12% do seu PIB e os 
países mais pobres como a Libéria e a Etiópia, com uma elevada proporção relativa dos seus 
rendimentos alocada à protecção social. 
 
Gráfico 7. 1  Despesa na segurança social, excluindo a saúde, como percentagem do PIB, 

2004–2007* 
 

 
* Relativamente a alguns países, a cifra refere-se a períodos que recaem foram do âmbito.   
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 Fonte: Baseado em dados da OIT (2010). 

Quando nos voltamos para a questão mais específica da protecção da criança, o desafio em 
termos de dados é ainda mais formidável. Existe uma série de iniciativas em África direccionadas 
especificamente para a criança (vide a Grelha 7.1 abaixo), mas informações relativas tanto à 
cobertura como à eficácia são escassas e a repartição do orçamento por programa ou 
beneficiários é quase inexistente. A Subvenção de Apoio à Criança da África do Sul e a 
Subvenção de Cuidados para Dependentes e o sistema de benefícios para cuidados aos órfãos 
do Botsuana são notáveis a este respeito. A África do Sul, no seu orçamento de 2010/11, 
consignou 89 mil milhões de randes (cerca de 12 biliões $EUA), ou seja, cerca de 4% do seu PIB, 
destinados a subsídios sociais. Deste montante, cerca de um terço é canalizado para o subsídio 
de apoio à criança, que no total conta com mais de 9 milhões de crianças beneficiárias com 
idade inferior a 18 anos. 
 
Qual é o custo ou o volume de recursos necessários para alargar os benefícios à criança? A OIT 
desenvolveu uma estimativa de custos com base em simulações de duas opções diferentes de 
política de protecção social: 
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• Abono universal de família (AUB): envolvendo um pagamento equivalente a um terço da 
linha de pobreza alimentar a todas as crianças até os 14 anos de idade, e 

• Abono de família alvo (AFA): envolvendo um pagamento equivalente a um terço da linha de 
pobreza alimentar a todas as crianças com idade compreendida entre 0 e 14 anos vivendo 
num agregado identificado como pobre. 

 
O Gráfico 7.2 abaixo, apresenta os resultados relativos a países seleccionados. Os custos do 
abono universal de família variam bastante, há, porém uma tendência comum de reduzir os 
custos a longo prazo na maioria dos países. Relativamente ao ano de 2010, a estimativa de 
custos varia de 8,7% do PIB no Gana para níveis tão baixos quanto 1,5% do PIB na Guiné. 
 
Gráfico 7. 2  Custo estimado do abono universal de família como percentagem do PIB de 

países seleccionados em África, 2010 
 

 
Fonte: Baseado em dados da OIT (2008) e da UNICEF (2009). 
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A iniciação e implementação de programas de protecção social são confrontadas com uma série 
de desafios em África. Estes incluem um défice em termos de capacidade institucional e técnica 
para desenvolver e administrar programas de protecção social, bem como alocações 
orçamentais baixas e dependência excessiva nos doadores para o financiamento de programas 
de protecção social, como também as complexidades inerentes ao direccionamento das acções 
aos beneficiários e o alcance destes. Estes problemas devem ser resolvidos para que os 
governos possam proporcionar algum nível de protecção às suas crianças vulneráveis. Isto 
implica, inter alia, que a protecção social deve antes de mais ser harmonizada com as políticas 
da educação, saúde, habitação e segurança alimentar. Em segundo lugar, os governos devem 
desenvolver fontes sustentáveis de financiamento para a protecção social. Finalmente, devem 
estabelecer um sistema de informação eficaz, que possa ser usado para formular políticas 
eficazes e para monitorizar o progresso. 
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Grelha 7.1 Programas de protecção social visando a criança em países africanos 

seleccionados 

País  Programa  Beneficiários  

Burkina-Faso  
Resposta Burkinabe ao 
Melhoramento de Oportunidades 
de Sucesso da Rapariga (BRIGHT)  

Crianças, em especial a rapariga, nos 
distritos com a taxa mais baixa de 
matrículas de raparigas  

Botsuana  Programa Nacional de Cuidados 
aos Órfãos Órfãos 

Etiópia  

Rede de Segurança Produtiva; 
Dinheiro pelo Trabalho (DT); 
Desenvolvimento de Subsistência 
em Meket  

Agregados com insegurança 
alimentar, desprovidos de meios em 
distritos seleccionados  

Gâmbia  Projecto de sobrevivência infantil  Bebes e mães  

Quénia  Transferências monetárias  
Agregados extremamente pobres que 
criam órfãos ou crianças vulneráveis 
com idade inferior a 18 anos  

Malawi  Serviços Públicos  Melhorar os meios de subsistência de 
famílias empobrecidas  

Maurícias  Alivio a privações causadas pelo 
desemprego  Pessoas desempregadas 

Moçambique  Rendimentos Mínimos para a 
Frequência da Escola 

Famílias pobres com crianças em 
idade escolar  

Sierra Leone  Transferências monetárias  

África do Sul Abono de Família e Abono de 
Cuidados a Dependentes Crianças com idade inferior a 18 anos  

 Subsídio de desemprego  Pessoas desempregadas  

Tunísia  Seguro Social / Desemprego  Pessoas desempregadas  

Zâmbia  Transferências monetárias / 
Kalomo  

Agregados extremamente pobres que 
criam órfãos ou crianças vulneráveis 
com idade inferior a 18 anos  

 
Fonte: OIT (2010 e da UNO (2007) 

 
8. CLASSIFICAÇÃO AVALIATIVA: O MELHOR 
E O PIOR 
8.1 Os governos com o maior e o menor comprometimento 
 
O Relatório Africano sobre o Bem-estar da Criança de 2011: Orçamento para a Criança dá um 
vislumbre do desempenho dos governos. Apresentaremos agora um quadro detalhado que 
aglutina os vários elementos discutidos nas secções anteriores num instrumento de avaliação 
composto - Índice de Alocação Orçamental. São usados os seguintes indicadores para aferir a 
alocação orçamental: 
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• Despesa pública na saúde como percentagem do total das despesas 
• Despesa pública total na educação como percentagem do PIB 
• Percentagem do orçamento consignado à imunização EPI de rotina financiado pelo governo 
• Despesa militar como percentagem do PIB 
• Variação percentual da despesa do governo na saúde desde o ano de 2004. 

 

Tanzânia, Moçambique e Níger 
encontram-se no lugar cimeiro do Índice 
de Alocação Orçamental. 

Estes indicadores são primeiramente convertidos em valores padronizados de classificação de 
desempenho e, em seguida, são agregados de 
modo a se produzir o Índice de Alocação 
Orçamental que é usado para classificar e 
comparar o nível de compromisso do governo 

(Tabela 8.1). Os países são agrupados em cinco categorias: ‘Maior comprometimento’, 
‘Comprometimento Médio’, ‘Pouco comprometimento’, ‘Menor comprometimento’ e ‘Mínimo 
comprometimento’. De acordo com o Índice de Alocação Orçamental, os governos da Tanzânia, 
Moçambique e Níger sobressaíram como sendo os três o maior comprometimento em termos de 
utilização do montante máximo de recursos disponíveis para o bem-estar da criança. Os outros 
governos que figuram entre os dez primeiros são Gabão, Senegal, Tunísia, Seychelles, Argélia, 
Cabo Verde e África do Sul. 

A Tanzânia obteve a pontuação máxima por várias razões: canalizou uma proporção significativa 
dos seus recursos à saúde, quase duplicou o seu orçamento para a saúde e aumentou de forma 
substancial a sua contribuição para o programa nacional de imunização. Finalmente, reduziu 
ainda mais as suas já baixas despesas militares. Os outros governos que figuram entre os dez 
melhores lograram-no, mais ou menos, pelas mesmas razões: alocaram uma percentagem 
relativamente elevada dos seus recursos públicos a sectores que beneficiam a criança e, ao 
longo do tempo, incrementaram essas dotações de forma progressiva. 

Mínimo comprometimento: RCA, Guiné, 
Angola, Sierra Leone, Comores, RDC, 
Burundi, Guiné-Bissau e Sudão. 

No outro extremo da escala, estão os dez 
governos que constituem o grupo menos 
comprometido - os governos da República 
Centro-Africana, Guiné, Angola, Sierra Leone, 
Comores, República Democrática do Congo, 
Burundi, Eritreia, Guiné-Bissau e Sudão. O caso do Sudão é particularmente marcante: com a 
mais baixa proporção de alocação do PIB (0,3%) à educação do que qualquer outro país e não 
tem efectuado nenhuma alocação para programas de imunização, não obstante o facto de que 
uma em cada cinco crianças sudanesas não está vacinada contra o sarampo e mais de 40% da 
população não tem acesso à água potável nem a instalações sanitárias adequadas. 
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Tabela 8. 1 Classificação da alocação orçamental, 2006–2008 
País Classificação Categoria 

Tanzânia   1 

Maior Cometimento 

Moçambique   2 
Níger   3 
Gabão   4 
Senegal   5 
Tunísia   6 
Seychelles   7 
Argélia  8 
Cape Verde   9 
África do Sul  10 
Maurícias   11 

Cometimento Médio 

Suazilândia   12 
Líbia 13 
Botsuana   14 
Nigéria   15 
Ruanda   16 
Zâmbia   17 
Quénia   18 
Gâmbia   19 
Madagáscar   20 
Namíbia   21 

Pouco Cometimento 

São Tomé e Príncipe   22 
Congo  (Brazzaville) 23 
Benim   24 
Egipto   25 
Marrocos 26 
Libaria   27 
Chade   28 
Guiné  Equatorial  29 
Burkina-Faso   30 
Gana   31 
Camarões   32 
Malawi   33 

Menor Cometimento 

Togo   34 
Djibuti   35 
Uganda   36 
Mali   37 
Lesoto   38 
Mauritânia   39 
Etiópia   40 
Côte d'Ivoire   41 
Zimbabwe   42 
República Centro-Africana 43 

Mínimo Cometimento 

Guinea   44 
Angola   45 
Sierra Leone   46 
Comoros   47 
Rep. Dem. do Congo   48 
Burundi   49 
Eritrea   50 
Guiné-Bissau   51 
Sudão   52 
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8.2 Progresso na alocação orçamental 
 
Qual tem sido a tendência ao longo da década? Para responder a esta pergunta, comparamos a 
classificação referente ao período 2007-2008 com a do período 2004-2005, períodos cujos 
dados são comparáveis. Como pode-se ver na Tabela 8.2, registaram-se mudanças significativas 
em termos de alocação orçamental desde 2004, uma demostração inequívoca de mudanças 
nas prioridades políticas e nas estratégias de desenvolvimento. Uma vez mais, as melhorias 
mais extraordinárias em termos de dotação orçamental foram logradas pelos governos da 
Tanzânia e Moçambique. Pois, durante este período, os dois governos subiram 28 e 30 lugares 
na classificação, respectivamente. Estas mudanças devem-se em grande parte ao aumento 
substancial de investimento na saúde e na educação da criança, aumento do seu financiamento 
para programas nacionais de imunização a partir dos seus próprios orçamentos nacionais e 
redução dos gastos militares. 
 
Tabela 8. 2 Ascensão e queda nos compromissos orçamentais dos governos entre 2004 e 

2008 
 

Países que registaram melhorias significativas Países que registaram um declínio acentuado  

País 

Movimento na 
classificação 2004–

2005 a 
2006–2008  

País 

Movimento na 
classificação 2004–

2005 a 
2006–2008  

Tanzânia  31° para 1°  Malawi  1° para 33°  

Moçambique  30° para 2°  Burkina-Faso  3° para 30°  

São Tomé e Príncipe  50 para 22°  Djibuti  11° para 35°  

Benim  46° para 24°  Lesoto  14° para 38°  

Zâmbia  38° para 17°  Burundi  27° para 49°  

Gâmbia  36° para 19°  Rep. Dem. do Congo  28° para 48°  

Níger  19° para 3°  Mali  17° para 37°  

Senegal  21° para 5°  Namíbia  5° para 21°  

 
Fonte: FAPC (2011). Relatório Africano sobre o Bem-estar da Criança de 2011. Op.cit. 

Por outro lado, durante este período, houve uma redução considerável em termos de 
compromisso orçamental no Malawi, Burkina-Faso e Djibuti. Os governos do Malawi e Burkina-
Faso foram os que demonstraram maior comprometimento em termos orçamentais no período 
2004-2005; os seus gastos na saúde foram bastante elevados e incrementaram de forma 
progressiva os níveis prevalecentes em 2000. No entanto, os gastos na saúde nestes países 
registaram um declínio de 60% e 11%, respectivamente, entre 2004 e 2008, enquanto que, 
durante o mesmo período, as despesas militares subiram de forma considerável em ambos os 
países. 

8.3 Alocação orçamental e riqueza 
 

O nível de comprometimento não está 
necessariamente relacionado com o 
nível de desenvolvimento nem recursos. 

Qual é a correlação entre a classificação de um país em termos da sua alocação orçamental e o 
volume de recursos que o seu governo tem à 
sua disposição? O Gráfico 8.1 apresenta uma 
sinopse do desempenho de um determinado 
número de países em função do Índice de 

Alocação Orçamental levando em conta a sua situação económica. Conforme podemos ver no 
gráfico, os governos com recursos per capita à sua disposição relativamente mais reduzidos (por 
exemplo, Moçambique, Níger, Ruanda e Tanzânia) tiveram uma pontuação bastante elevada no 
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Índice de Alocação Orçamental (circulado com a cor verde). Por outro lado, vários governos com 
rendimentos relativamente elevados (como é o caso de Angola, Guiné Equatorial, Mauritânia e 
Sudão) tiveram uma pontuação baixa no índice (circulado com a cor vermelha). Esta análise 
confirma que os compromissos em termos de alocação orçamental para a criança não 
dependem dos recursos de um país: é principalmente e simplesmente uma questão de 
compromisso político. 
 
Gráfico 8. 1  Relação entre a classificação no Índice de Alocação Orçamental e os 

rendimentos per capita 
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 Fonte: FAPC (2011). Relatório Africano sobre o Bem-estar da Criança de 2011. Op. cit. 
 
 
 

9. PRIORIDADE PARA A ACÇÃO 
 
Não obstante os vários desenvolvimentos positivos e os esforços notáveis que muitos países 
africanos têm desdobrado, a situação da criança africana continua a ser um motivo de grande 
preocupação. Isto por causa da dissonância entre a tendência aparente de, por um lado, muitos 
governos africanos firmarem compromissos continentais e internacionais e, por outro lado, a sua 
também manifesta tendência de os ignorar completamente. Importa referir que isto não é 
somente em relação aos compromissos assumidos em Nova Iorque e Genebra, mas também em 
relação a compromissos iniciados e decididos pelos próprios africanos, em Adis Abeba, Cairo, 
Abuja e Dakar (Tabela 9.1). Na Declaração de Dakar sobre a Educação para Todos, os governos 
comprometeram-se a alocar 9% do seu PIB à educação; a média para a África era de apenas 
4,2%. Em Abuja, os governos africanos acordaram em alocar 15% das suas despesas à saúde, a 
média para a África era somente de 9,1%. A média mundial para a protecção social era de 4,5% 
do PIB; a da África era apenas 1,1%. Os governos africanos não honraram ainda as suas 
promessas e compromissos. O que é que deve ser feito então? 
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Tabela 9. 1  Resumo das despesas orçamentais em África: nível actual, metas e lacunas 
 

Despesa Pública Valor actual* 
(Média) 

Meta/Compromisso 
(Média) 

 
Lacuna 

Despesa na educação (%do PIB) 4,2 9 4,8 

Despesa na saúde (% do orçamento do governo) 9,1 15 5,9 

Despesa na protecção social (% do PIB) 1,1 4,5 3,4 

 

* Ano mais recente disponível  
Fonte: Baseado em dados da UNESCO (2010); OMS (2010); e Banco Mundial (2009). 
 
Vincular os orçamentos às políticas 
 
Um dos factores por trás do défice em termos de desempenho orçamental dos países africanos 
é a falta de coerência entre a formulação de políticas e o orçamento. Esta ausência de relação 
derrota qualquer propósito de abordagem das prioridades de política através do orçamento e, 
inevitavelmente, leva a uma grande incompatibilidade entre o compromisso assumido por meio 
de políticas governamentais e a alocação nos seus orçamentos. 

 
Incrementar o orçamento para a criança 
 
Conforme salientado acima, existe uma grande dissonância entre os compromissos políticos 
assumidos e as dotações orçamentais em muitos países africanos. Nenhum dos compromissos 
assumidos pelos governos africanos foi cumprido ou é provável de se materializar num futuro 
breve, com a excepção de meia dúzia de países. Por conseguinte, os governos que ainda não 
honraram os seus compromissos no âmbito da Declaração de Abuja devem aumentar de forma 
progressiva a proporção do seu orçamento para a saúde para 15% e disponibilizar fundos 
suficientes para melhorar a situação da saúde das suas crianças. Além disso, os governos que 
ainda não alcançaram a meta definida na Declaração de Dakar (Educação para Todos) devem, 
como primeiro passo, aumentar em, pelo menos, 7% a proporção das receitas nacionais que 
são canalizadas para a educação. Em todos os casos, torna-se evidente que, mesmo que 
tenham toda a vontade, haverá sérias lacunas financeiras para o cumprimento das metas da 
saúde e educação acordadas pelos governos africanos. Neste contexto, torna-se evidente que 
maiores esforços nacionais necessitam de ser complementados por uma maior assistência dos 
parceiros de desenvolvimento. Isto significa, inter alia, o alcance e a observância da meta de 
0,7% do PIB que acordaram em proporcionar para o desenvolvimento internacional. 

 
Priorizar o desenvolvimento da primeira infância 
 
O desenvolvimento da primeira infância é o primeiro passo no processo de desenvolvimento 
humano, com uma taxa de retorno económico muito elevada e um impacto potencialmente 
significativo na pobreza e desigualdade. A provisão (ou falta) de programas de apoio durante esta 
fase afecta e define as trajectórias para a saúde, o comportamento e a aprendizagem da criança 
ao longo da vida. As deficiências durante a infância em áreas como nutrição resultam em 
deformações físicas e cognitivas irreversíveis. Os governos africanos devem reconhecer os 
potenciais ganhos de eficiência e equidade do investimento no desenvolvimento da primeira 
infância. 
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Abolir as taxas sobre os serviços essenciais 

As taxas de utilização representam uma das principais barreiras que impedem o acesso das 
crianças pobres aos serviços de saúde e educação. Mesmo quando estas estão fixadas a níveis 
baixos, as pessoas mais pobres e vulneráveis  não conseguem suportar os encargos nem ter 
acesso aos serviços. As taxas de utilização no ensino também são contraditórias com o direito ao 
ensino gratuito e obrigatório e constituem a forma mais regressiva de financiamento da 
educação. Foi já comprovado que as medidas que visam abolir as taxas de utilização dos 
serviços de saúde e educação pagas pelo quintil mais baixo dos pobres e pelos beneficiários de 
subsídios sociais facilitam o acesso a estes serviços. Daí a necessidade dos governos eliminarem 
as taxas de utilização. 

Tornar as políticas macroeconómicas mais favoráveis à criança e aos pobres 

Os orçamentos representam apenas um aspecto da política económica que tem impacto no bem-
estar da criança. As políticas macroeconómicas representam o outro aspecto. O orçamento para 
a criança pode ter pouco valor se não for acompanhado por políticas económicas e sociais 
favoráveis à criança. Os pobres - e a maioria das mulheres e das crianças em África é pobre - são 
os que têm menor capacidade para suportar mesmo as mudanças de preços aparentemente 
insignificantes quer dos alimentos, combustíveis ou movimentos no mercado de trabalho. Por 
conseguinte, são os que mais necessitam de protecção social e que merecem a atenção 
primordial nas prioridades e na alocação de recursos pelos governos. Os governos devem ser 
sensíveis à inter-relação entre as políticas macroeconómicas e as dimensões do 
desenvolvimento social e adoptar políticas que visem reduzir ou minimizar os efeitos dos 
choques macroeconómicos no acesso às necessidades básicas, rendimentos e emprego pelos 
pobres. Assim, quando for necessária a introdução de políticas macroeconómicas restritivas, é 
importante que a composição das despesas e das receitas fiscais seja ajustada de modo a 
proteger as pessoas que se encontram em piores condições. Em todo o caso, em qualquer opção 
de política económica, os pobres são susceptíveis de sair beneficiados quando tais opções 
evitarem cortes agregados das despesas. 

Finalmente, importa sublinhar a preponderância da geração de postos de emprego e um mínimo 
de segurança de emprego para a família e para o bem-estar da criança. Os programas das obras 
públicas, amiúde na forma de investimentos em infra-estrutura, têm um papel importante neste 
contexto. Estes programas têm duas vantagens adicionais: são flexíveis - podem ser facilmente 
expandidos ou reduzidos para fins anticíclicos e são auto direccionados – pois, sendo os salários 
geralmente baixos, somente grupos com muito poucas perspectivas de encontrar emprego 
alternativo têm incentivo para aderirem a estes programas. Portanto, os governos africanos 
podiam considerar a instituição de um nível mínimo de segurança no emprego introduzindo um 
regime de emprego rural emulando o modelo indiano, por exemplo, tanto para o combate à 
pobreza como para a protecção dos pobres contra choques naturais ou induzidos pelo mercado. 

Melhorar os sistemas de gestão da base tributária e da despesa pública 
 
A economia africana cresceu a uma taxa de 4-6% entre 2000 e 2008. Embora afectada pela 
crise económica e financeira mundial, a África ainda tem o potencial de manter o ritmo de 
crescimento a que assistimos nos últimos anos. A possibilidade de expansão orçamental, 
portanto, parece ser favorável. No entanto, um grande desafio para quase todos os governos 
africanos tem a ver com o baixo rácio dos impostos em relação ao PIB, que actualmente se situa 
em cerca de 18%. Há, portanto, necessidade de se continuar a melhorar os sistemas de colecta 
de receitas fiscais com vista a mobilizar mais recursos domésticos. Estas acções devem também 
ser acompanhadas por iniciativas destinadas a melhorar a eficiência dos sistemas de gestão da 
despesa pública através de capacitação das instituições envolvidas na execução e controlo 
orçamental. 
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Introduzir um quadro regulatório orçamental adequado e funcional  

O quadro regulatório estabelece as regras que norteiam o processo decisório no 
desenvolvimento do orçamento e gestão das receitas do governo e da despesa pública. Em 
alguns casos, este quadro estabelece dispositivos que requerem transparência, 
responsabilidade e eficiência do sistema. Os governos também devem introduzir um sistema 
para conter a fuga de recursos e impor a disciplina orçamental, bem como um mecanismo para 
a tomada de medidas correctivas (punitivas) quando tais casos ocorrerem. Devem assegurar 
que não haja lacunas entre as dotações orçamentais e as despesas reais. 

Tornar os sistemas orçamentais mais abertos, transparentes e participativos 

A maioria dos orçamentos em África não está acessível ao público, o que dificulta os esforços 
que visam promover a responsabilidade e a eficiência na utilização de recursos. O problema é 
ainda pior em relação aos orçamentos para o desenvolvimento e protecção da criança. A África 
do Sul e o Botsuana são, provavelmente, a excepção e divulgam informações nesta área. Os 
governos devem, portanto, divulgar informações detalhadas sobre o orçamento com vista a 
melhorar a monitorização, acompanhar o progresso e facilitar a prestação de contas. A menos 
que o sistema orçamental seja aberto, a qualidade dos resultados do orçamento, bem como a 
adequação e a implementação da política orçamental estarão dependentes da boa vontade de 
indivíduos no governo. Transparência significa capacitar os cidadãos de modo a se tornarem 
milhões de auditores na sociedade, proporcionando-lhes uma voz e o acesso à informação. 
 

 
Grelha 9. 1 Oito áreas prioritárias para acção 

•  Vincular os orçamentos às políticas  

•  Incrementar a alocação orçamental para a criança   

•  Priorizar o desenvolvimento da primeira infância   
•  Abolir as taxas de utilização dos serviços essenciais  

•  Tornar as políticas macroeconómicas mais favoráveis à criança e aos pobres  

•  Melhorar os sistemas de gestão da base tributaria e a despesa pública 
•  Introduzir um quadro regulatório adequado e funcional 

•   Tornar os sistemas orçamentais mais abertos, transparentes e participativos  

 
 
 

10. APELO FINAL 
 
O século passado foi marcado pelo aumento de interesse no bem-estar da criança. 

Ligar o processo de desenvolvimento 
de políticas ao processo de 
desenvolvimento orçamental e ao 
bem-estar. 

Testemunhou o desenvolvimento de 
instrumentos abrangentes sobre os direitos da 
criança como a Convenção sobre os Direitos e o 
Bem-estar da Criança e a Carta Africana dos 
Direitos da Criança, as inúmeras campanhas e 
marchas globais contra a exploração infantil, as várias cimeiras, bem como esforços visando 
colocar a agenda da criança na arena política internacional. Na realidade, jamais houvera algum 
momento na história mundial em que as questões da criança tenham sido atribuídas tanta 
preponderância e atenção. No entanto, raramente a retórica política foi traduzida em acções 
concretas no orçamento. Os decretos políticos e de política ainda não se reflectem nos projectos 
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de orçamento. Mesmo nas poucas ocasiões em que tenha havido uma alocação orçamental 
considerável, imprecisões e falhas nos processos políticos e orçamentais levaram a que estes 
não fossem traduzidos em resultados que tenham a ver com o bem-estar da criança. Chegou o 
momento em que se deve estabelecer e manter um forte vínculo entre a formulação das 
políticas, a orçamentação e o bem-estar da criança. 
 

Vincular o processo de desenvolvimento 
de políticas ao processo de 
desenvolvimento orçamental e ao bem-
estar da criança. 

Para os pan-africanistas e os defensores dos direitos humanos politicamente conscientes, há 
muito que a acção neste sentido era esperada. 
Para que a África tenha paz e harmonia, supere 
a pobreza e logre o desenvolvimento 
sustentável, participe de forma efectiva e bem-
sucedida na economia global, terá que criar e 

alimentar uma força de trabalho saudável e instruída. Isto significa mais do que qualquer outra 
coisa, investir primeiro na sobrevivência e na saúde da criança e, segundo, investir no 
conhecimento, que começa acima de tudo com a provisão de educação ao nível do ensino 
primário e secundário que seja universal, de qualidade a todas as raparigas e rapazes de África. 
 

Tarefa para o cidadão africano: Exercer 
pressão junto dos partidos políticos, 
parlamentos e governos para tornar os 
orçamentos mais favoráveis à criança.

Em última instância, o progresso na elaboração de orçamento para a criança é uma questão de 
boa governação e responsabilidade. A política é, 
por conseguinte, fundamental para o bem-estar 
da criança. A tarefa dos cidadãos de África é 
perguntar: até que ponto as nossas crianças 
figuram nos manifestos políticos dos nossos 
dirigentes e seus partidos e até que ponto os nossos representantes no Parlamento asseguram 
que os orçamentos sejam favoráveis à criança. Por outras palavras, o desafio que enfrentamos 
agora é passar da era da retórica para a era da prestação de contas. 
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